
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE

GABINETE DO PREFEITO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 037/2021

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE/RN E
A EMPRESA VIVAS COMERCIAL DE
EQUIPAMENTOS DE
ELETROMEDICINA, MEDICAMENTOS,
HIGIENE E TRANSPORTES EIRELI,
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS DE ORIGENS
BÁSICAS PARA AS UNIDADES BÁSICAS
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
MAXARANGUAPE/RN, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público,
CNPJ/MF n. 08.170.540/0001-25, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 45 – Centro –
Maxaranguape/RN, CEP: 59.580-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr.
Luiz Eduardo Bento da Silva, brasileiro, Casado, Servidor Público, Portador da Cédula de
Identidade de n° 07.454.120 SSP/AM, inscrito no CPF/MF sob nº 242.663.532-00, residente
na Chácara dos Anéis, nº 11A, Praia de Maracajaú, nesta Cidade, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa VIVAS COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS DE
ELETROMEDICINA, MEDICAMENTOS, HIGIENE E TRANSPORTES EIRELI,
CNPJ: 14.706.667/0001-19, firma estabelecida à Rua Castro Neves, nº 06, Brotas,
Salvador/BA, representada por seu titular, o (a) Sr. Marcio Augusto Seabra de Melo,
CPF/MF sob nº 788.649.925-53, doravante denominada CONTRATADA, e tendo em vista o
resultado da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº 028/2020 – Prefeitura
Municipal de Goianinha/RN, e os demais termos da licitação, objeto do Processo Nº
458/2020, em observância ao disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei de Nº
10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Nº 3.555, de 08 agosto de 2000, e demais normas
que regem a espécie, resolvem celebrar o presente Contrato, na forma e condições
estabelecidas nas Cláusulas seguintes:

1.1. A presente licitação tem por objetivo à aquisição de medicamentos de origens básicas
para as unidades básicas de saúde do Município de Maxaranguape/RN.

1.2. PARÁGRAFO ÚNICO – Constituem partes integrantes do presente Contrato o
Edital do PREGÃO ELETRONICO Nº 028/2020-PREFEITURA e seus Anexos, a
Proposta da Contratada e demais peças que constituem o PROCESSO Nº 458/2020.
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de 23/04/2021 e encerramento em 31/12/2021.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 979.745,00 (Novecentos e setenta e
nove mil e setecentos e quarenta e cinco reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 0205 Sec Mun de Saúde

Fonte:12110000 – Rec de Impostos e transf. – Saúde

12140000 – Transf. SUS bloco custeio

Programa de Trabalho: 2.041- Assistência Farmacêutica Básica - AFC

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo

Gestão/Unidade: 0205 Sec Mun de Saúde

Fonte:12200000 – Transf. de Convênio à Saúde

Programa de Trabalho: 2.049 – Fundo Municipal de Saúde

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo

Gestão/Unidade: 0205 Sec Mun de Saúde

Fonte:10010000 – Recursos Ordinários

12110000 – Rec de Impostos e Transnf. Saúde

Programa de Trabalho: 2.034 – Manutenção da Sec Municipal de Saúde

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo

CLÁUSULA QUINTA - DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS

5.1- O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 30 (trinta) dias
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subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e aceita pela
autoridade competente e de conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA.

5.2- O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo e condições
estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo com as quantidades fornecido
durante o mês pelo seu respectivo preço unitário.

5.3- O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária, na
conta corrente do licitante vencedor.

5.4- Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, os
Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o mês, estes não estiverem de acordo com
as especificações ora estipuladas.

5.5- A Prefeitura Municipal de Maxaranguape poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital.

5.6- Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de despesa que solicitou,
apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Maxaranguape, relação circunstanciada de
todos os itens, a fim de que esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais.

5.7- É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de
prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de
Regularidade do FGTS
- CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS
FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS),
Estadual
(Certidão Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e Procuradoria),
Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

5.8- Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.9- Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

5.10- Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma certidão vencida na
data do pagamento, não acarretando isso nenhum ônus para a contratante.

5.11- Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses exceto nas hipóteses,
expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal Nº 8.666/93, de forma a manter e
assegurar o equilíbrio econômico financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser
celebrado, em consonância com os termos e condições.

§ 1º Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para
negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE

GABINETE DO PREFEITO
especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no
mercado.

§ 2º As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na Imprensa Oficial.

5.12- Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram
da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 A entrega dos Medicamentos deverá ser feitas na sede da Prefeitura Municipal de

Maxaranguape/RN localizado na Rua Quinze de Novembro, 45, Centro,

Maxaranguape - RN, 59580-000, de segunda a sexta- feira, dias úteis, das 08h00 às

14h00.

7.2 Após o recebimento da Ordem de Compra ou Nota de Empenho pelo fornecedor, a

entrega deverá ser realizada em até 10 (dez) dias consecutivos;

7.3 Não será recebido e, consequentemente, será colocado à disposição do fornecedor, o

objeto que não for compatível com as características exigidas neste Termo de Referência, ou

ainda, que apresente qualquer tipo de avaria e/ou falha;

7.4 Depois de recebidos, os objetos serão conferidos pelo setor competente, caso se

constate qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-los, sem ônus à Contratante, no

prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar do recebimento da notificação formal emitida.

7.5 Em caso de substituição do objeto, conforme previsto no item 5.5. correrão às

expensas da CONTRATADA as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do objeto

adquirido.

7.6 Todo e qualquer ônus decorrente da execução e entrega do objeto, inclusive frete, será

de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Fiscal do Contrato designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital, nos
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termos do Artigo 67 da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência; assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto;

9.1.2. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita;

9.1.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Termo de Referência; acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes: marca, fabricante e prazo de validade quando

houver;

9.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, no item 4.2;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação

exigidas na licitação;

9.1.7. O licitante deverá apresentar uma declaração de que o medicamento fornecido será

recolhido e substituído, sem ônus para o Município, caso não esteja de acordo com os

padrões de qualidade exigidos;

9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.2.1. Emitir a nota de empenho;

9.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser

solicitados pela Contratada;
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9.2.3. Exercer a fiscalização dos bens entregues, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993,

procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se

fizerem necessárias;

9.2.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato;

9.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas

especificações.

9.2.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
10.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
10.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
10.1.3. Apresentar documentação falsa;
10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.6. Não mantiver a proposta;
10.1.7. Cometer fraude fiscal;
10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
10.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
10.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
10.4.2. Multa de 1% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
10.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
10.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
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que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
10.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

10.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU
INCORPORAÇÃO.

11.1. A Contratada não poderá subcontratar ceder ou transferir, total ou em parte, o objeto deste
Contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida, com o
consentimento prévio e por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
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anexo ao Edital;
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à   CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, regulados pelas Cláusulas
contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Artigo 54, da
Lei Nº 8.666/93, combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal, na Lei
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS QUESTÕES DIVERSAS
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16.1 O presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei Nº 10.520/02, aplicando-se
também, subsidiariamente, no que couber a Lei n. 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores
alterações, além da legislação administrativa pertinente.

16.1.1 A CONTRATADA reconhece, para todos os efeitos, a vinculação deste contrato ao
Edital de   PREGÃO ELETRONICO Nº 028/2020-PREFEITURA.

16.1.2 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em
compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1 A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial
dos Municípios – FEMURN e ou Diário Oficial da União - DOU, conforme determina o
Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 As partes elegem o foro de Ceará Mirim – Rio Grande do Norte, com exclusão de
qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.2 E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Contrato em 02 (duas)
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado
conforme, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Maxaranguape/RN, 23 de abril de 2021.

MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN
LUIZ EDUARDO BENTO DA SILVA

CPF/MF nº 242.663.532-00
Prefeito Municipal

VIVAS COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS DE ELETROMEDICINA,
MEDICAMENTOS, HIGIENE E TRANSPORTES EIRELI

MARCIO AUGUSTO SEABRA DE MELO
CPF/MF nº 788.649.925-53

Sócio
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Testemunhas

1_______________________________
Nome:
CPF:

Testemunhas
2_______________________________
Nome:
CPF:


